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As partes, 
Preocupadas com a saúde e o bem estar da 
humanidade, 
Reconhecendo que o uso médico de narcóticos 
continua a ser indispensável para o alívio da 
dor e sofrimento e que o provimento deve ser 
feito para garantir a disponibilidade de drogas 
narcóticas para tal fim, 
 

 Início da Convenção Única sobre Entorpecentes 
de 19611 

 
Introdução 
Desde que a Convenção Única sobre 
Entorpecentes foi adotada, criando a estrutura 
para o sistema global de controle de drogas, há 
uma evidência crescente de que a abordagem da 
“Guerra às Drogas” levou às sérias 
consequências negativas. 2 Como resposta, o 
debate sobre a política de drogas internacional 
tem  incorporado de forma crescente a ideia de 
uma abordagem de saúde mais equilibrada. Na 
‘Declaração Ministerial Conjunta’ das Nações 
Unidas sobre drogas de 2014, estados membros 
chegaram a um consenso de que “o problema 
mundial das drogas ... demanda uma abordagem 
integrada, multidisciplinar, equilibrada e de 
reforço mútuo”.3 Em abril desse ano, a Sessão 
Especial da Assembleia Geral das Nações Unidas 
(UNGASS) sobre o problema mundial das drogas 
incluirá uma mesa redonda dedicada às “Drogas 
e à Saúde”.4  

Ao nível regional, o Plano de Ação para o 
Controle de Drogas da União Africana (2013-
2017), inclui serviços sociais e de saúde como um 
dos quatro resultados prioritários. 5  Recente-
mente, a Posição Comum Africana para a 
UNGASS enuncia que uma abordagem mais 
equilibrada é necessária para focar  na saúde e 
nos direitos humanos de pessoas que usam 
drogas”.6 Essa narrativa tem sido usada de forma 
crescente por múltiplos estados.7 

Ao mesmo tempo que essa mudança de tom é 
bem-vinda, é crucial que o conceito de políticas 
de drogas equilibradas e baseadas em saúde não 
se tornem frases diplomáticas vazias. Essa 
retórica tem de ser combinada com uma 
mudança real sobre como reagimos em campo 
na África e no resto do mundo. Portanto, essa 
nota para advocacia busca elaborar como seria a 
prática de uma abordagem de saúde na África, e 
explora cinco áreas específicas que precisam ser 
urgentemente tratadas pelos governos. 

Por que uma “abordagem de saúde”?   
Na última UNGASS sobre drogas, realizada em 
1998, estados membro da ONU se reuniram em 
torno do slogan “Um mundo livre de drogas, 
vamos conseguir”, com o objetivo de erradicar 
todas as drogas dentro de uma década. Em 2009, 
os estados membros  fizeram um novo e 
inatingível acordo, com o objetivo de reduzir “de 
forma significativa e mensurável” o cultivo, 
demanda e tráfico de drogas até 2019.  
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Além do inevitável fracasso 8 no cumprimento 
desses objetivos, eles representam uma  série de 
consequências indesejadas importantes - porque 
pelo menos algumas foram reconhecidas pelo 
Escritório das Nações Unidas para Drogas e 
Crime (UNODC): a criação de um mercado de 
drogas criminoso e lucrativo, a priorização da 
aplicação da lei sobre a saúde, o deslocamento 
da produção de drogas para novas regiões como 
a África ocidental, o deslocamento do uso de 
drogas para outras novas e mais perigosas 
substâncias, e a percepção global de que pessoas 
que usam drogas são criminosos. 9 Portanto, 
políticas de drogas proibicionistas resultaram em 
mais prejuízos que as drogas que pretendiam ser 
controladas por elas. 
 
Globalmente, estima-se que 246 milhões de 
pessoas usam drogas, e cerca de uma em cada 
dez apresentam problemas ligados ao uso de 
drogas.10 Ao mesmo tempo, estima-se que entre 
8,5 milhões e 21,5 milhões de pessoas injetam 
drogas – 13,5% dos quais têm HIV, e metade dos 
quais têm hepatite C11, principalmente devido à 
falta de equipamento esterilizado para injeções. 
Pelo menos uma em cada 10 pessoas que 
injetam drogas na África têm HIV, 12  44% nas 
Ilhas Maurício e 34% na Tanzânia.13 A solução 
para esses problemas não está na imposição de 
sanções criminais severas contra pessoas que 
usam drogas, mas sim em uma resposta de 
saúde pública que ajudará a criar comunidades 
mais seguras e saudáveis. 
 
 

1. Prevenção ao uso de drogas 
 

O objetivo da prevenção às drogas é prevenir, 
adiar ou reduzir o uso de drogas ou 
dependência, bem como suas consequências 
negativas. Programas de prevenção baseados em 
evidências continuam apresentando recursos 
insuficientes em toda a África e, onde os 
programas de prevenção são implementados, 
costumam ser campanhas nos grandes meios de 
comunicação que utilizam táticas ultrapassadas e 
ameaçadoras. 14  Prevenção holística e de boa 
qualidade deve procurar tratar dos “fatores de 
risco” conhecidos para o problemas com uso de  
drogas (como problemas de saúde mental, 

negligência familiar e abuso, ou crescimento em 
comunidades marginalizadas e comunidades 
carentes) - mas também reforçar os “fatores de 
proteção” conhecidos, (incluindo um ótimo bem 
estar psicológico e emocional, competência 
social, e vínculo familiar).15  Fazer isso requer 
mais que apenas advertir os jovens sobre os 
perigos das drogas ou das penas pesadas que 
eles arriscam pegar – não há evidências atuais 
sugerindo qualquer impacto dessa abordagem.16 
 
A ciência da prevenção fez enormes avanços nos 
últimos anos: sabemos agora que os programas 
eficazes de prevenção podem contribuir para o 
engajamento positivo de crianças, jovens e 
adultos com suas famílias, escolas, locais de 
trabalho e comunidades; também sabemos que 
isso pode construir importantes habilidades e 
capacidades que irão ajudar os indivíduos a 
reagir a múltiplas influências na vida – como 
normas sociais, interação com pares, condições 
de vida e traços de personalidade.17 Também é 
importante que programas de prevenção evitem 
o estigma social e a marginalização crescentes 
enfrentadas por pessoas que usam drogas. 
 
 

2. Redução de danos 
 
A redução de danos se refere a políticas e 
programas que focam na redução das 
consequências negativas do uso de drogas, sem 
necessariamente reduzir o consumo em si. 18 Os 
exemplos incluem programas de distribuição de 
seringas e agulhas esterilizadas para reduzir o 
risco de HIV e hepatite; fornecimento de 
medicamentos opioides como a metadona e 
buprenorfina como substitutos para drogas de 
rua como para ajudar a estabilizar e melhorar 
vidas; distribuindo naloxona para reverter os 
efeitos de uma overdose por opioides, e fornecer 
espaços supervisionados onde as pessoas 
possam usar drogas provocar distúrbios públicos 
ou correr o risco de uma overdose fatal.  A 
abordagem de redução de danos é rica em 
evidências que apoiam sua eficácia global e 
custo-benefício, e é largamente recomendada - 
inclusive pela União Africana.19 
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A Organização Mundial da Saúde, a UNODC e a 
UNAIDS elaboraram um ‘pacote completo’ de 
serviços que têm o maior impacto em pessoas 
que injetam drogas (Box 1).20 Mas a abordagem 
de redução de danos vai além disso, incluindo, 
por exemplo, prevenção de overdose e 
distribuição de naloxona, 21  salas consumo de 
drogas seguro como os de várias cidades da 
Europa, Austrália e Canadá.22 
 

Box 1. O “Pacote Completo” de Redução de 
danos da ONU23 
 

1. Programas de distribuição de agulha e 
seringas 

2. Terapia de substituição de opioides e outras 
tratamentos para dependência química 
baseados em evidências 

3. Exames de HIV e aconselhamento 

4. Terapia antirretroviral (para HIV) 

5. Prevenção e tratamento infecções 
sexualmente transmissíveis 

6. Programas de distribuição de preservativos 

7. Informação orientada, educação e 
comunicação 

8. Prevenção, vacinação, diagnóstico e 
tratamento para hepatite viral 

9. Prevenção, diagnóstico e tratamento para 
tuberculose.  

 
Redução de danos é apoiada ou implementada 
em pelo menos 90 países globalmente, 24 mas 
muito poucos o fazem na África – apesar dos 
sucessos documentados no Quênia, 25 
Tanzânia26, Ilhas Maurício27, entre outros. Essa 
abordagem está surgindo no Senegal, África do 
Sul, Nigéria e em outros lugares _ ainda menos 
de 1% das pessoas que injetam drogas na África 
têm acesso a programas de distribuição de 
seringas e terapia de substituição de opioides.28 
Governos africanos devem se comprometer e 
apoiar uma abordagem de redução de danos – 
para proteger a saúde de pessoas que usam 
drogas, mas também pelos benefícios sociais e 
econômicos de que essa abordagem é capaz de 
trazer. 
 
Os serviços da redução de danos são uma 
maneira excelente de engajar pessoas que usam 

drogas por meio de modelos de baixo limiar e 
alcance – e por isso funcionam como pontos de 
entrada para outros serviços, inclusive 
tratamento de dependência de drogas e de 
saúde em geral. A redução de danos trata de 
suprir necessidades imediatas das pessoas, 
ajudando-os a reduzir riscos e abordar 
problemas - um investimento que irá beneficiar 
toda a sociedade.29 
 
Além de financiar e implementar programas de 
redução de danos baseados em evidências, os 
governos também devem garantir um ambientes 
de apoio jurídico nos quais tais serviços possam 
operar com sucesso. A prática da polícia pode 
impedir diretamente os esforços de redução de 
danos – por exemplo, se as pessoas forem 
autuadas e presas pelo porte de seringas ou 
agulhas. Mas as autoridades da aplicação da lei 
também têm um importante papel no apoio a 
esses serviços – ao encaminhar pessoas que 
usam drogas e ao trabalhar em parceria com 
organizações de redução de danos.30 Programas 
de redução de danos também devem estar 
disponíveis nas prisões e nas comunidades.31 
 
Essencialmente, mais de 30 anos de experiência 
global mostrou que a abordagem de redução de 
danos não aumenta ou promove o uso de drogas 
– e é preciso passar essa evidência 
constantemente para o público e para a mídia 
para garantir apoio. A redução de danos quando 
é adequadamente implementada, irá reduzir  o 
crime e o incômodo público (incluindo 
equipamento de injeção usado), reduzir a 
transmissão de HIV e hepatite, reduzir as mortes 
por overdose, promover tratamento de 
dependência química, e economizar dinheiro.32 
 
 

3. Tratamento para dependência química 
 
A União Africana desenvolveu os “Padrões 
Continentais Mínimos de Qualidade para o 
Tratamento de Dependência Química”.33Neles 
consta que a dependência química é complexa 
porém tratável, e que o tratamento eficaz deve 
atender à necessidades do indivíduo. Para isso, 
os sistemas de tratamento devem oferecer um a 
lista de opções que sejam adequadas às 
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características individuais, necessidades e 
circunstâncias do paciente - incluindo programas 
de desintoxicação, terapias de substituição de 
opioides (como programas de distribuição de 
metadona),  e substituição de estimulantes, 
tratamento psicossocial e aconselhamento, 
apoio social e reabilitação. Esses serviços 
também devem ser oferecidos em uma série de 
locais – como centros comunitários, centros 
residenciais, e em outros serviços de saúde aos 
quais os pacientes tenham acesso. 34 Tanto a 
UNODC35  quanto a União Europeia36  têm um 
extenso guia de padrões para programas de 
tratamento eficazes – que levam em conta 
importantes considerações como acessibilidade, 
exames e avaliações, equipe profissional, 
governança, consentimento e confidencialidade, 
e a necessidade de apoio contínuo depois do 
tratamento. 
 
Estima-se que apenas uma em cada 18 pessoas 
que reportam problemas relacionados às drogas 
têm acesso à serviços de tratamento de 
qualidade – em outras partes do mundo 1 em 
cada 6 têm acesso a tratamento.37 Isso reflete 
falta geral de vontade política e recursos 
(inclusive financeiros, locais para atendimento, 
equipe de profissionais e treinamento) em todo 
o continente. Mesmo quando existem programas 
de tratamento, tendem a ser mal regulados pelo 
governo e desalinhados com evidência de 
eficácia e custo benefício. 
 
Com frequência, recursos escassos para 
tratamento também estão sendo desperdiçados: 
é fundamental reconhecer que o tratamento 
baseado em evidências é uma resposta 
adequada apenas para aqueles que estão 
experimentando problemas ou dependência 
devido ao uso de drogas – o que representa 
cerca de um em cada 10 pessoas que usam 
drogas.38 
 
Para proteger os direitos básicos das pessoas 
que usam drogas, e maximizar a eficácia dos 
programas tratamento, este deve ser sempre 
voluntário. 39  O sucesso do tratamento e a 
'recuperação' também não devem ser 
entendidos apenas como  abstinência. O sucesso 
deve ser definido pelo indivíduo, em vez do 

Estado – pode ser a interrupção do uso de 
drogas, mas poderia ser legitimamente, apenas 
uma redução no uso de drogas, a abstinência de 
certas drogas, mas não de outras outros, 
emprego remunerado, redução da criminalidade 
e/ou uma redução de danos e riscos. Se uma 
opção de tratamento não atingir essas metas, 
em seguida, o plano de tratamento individual 
deve ser alterado – esta pessoa não deve ser 
considerada como alguém que falhou no 
tratamento. 
 
 

4. Alternativas à prisão e encarceramento 
 

A parte crucial de uma política de drogas 
baseada na saúde considera o uso de drogas 
como uma questão de saúde, em vez de tratá-lo 
como um problema criminal. Portanto, um 
elemento central desta abordagem é a remoção 
de sanções criminais por posse e uso de drogas. 
Isto pode assumir muitas formas, dependendo 
do que é possível no contexto nacional, mas as 
linhas gerais são as mesmas: o encarceramento 
não é uma resposta adequada ao uso de drogas, 
e só deve ser usado como um último recurso e 
apenas para infratores violentos de alto nível. 
 
O encaminhamento para o tratamento pode ser 
feito no momento da prisão ou antes do 
processo (e implementado pela polícia), ou no 
momento da sentença (e oferecido pelos 
tribunais como uma alternativa à prisão). 
Recordando o princípio acima de que nem todas 
as pessoas que usam drogas têm necessidade de 
tratamento, esta é no entanto a resposta mais 
prática e eficaz para aqueles que o 
experimentam. Isso também ajuda a reduzir a 
carga sobre o sistema de justiça criminal, mas 
requer um sistema de tratamento para 
problemas com drogas eficaz e com bons 
recursos para o qual os encaminhamentos 
podem ser feitos. Tal abordagem não requer 
reforma legal - ele pode ser implementado por 
meio de política nacional, em vez de lei. Aqueles 
que não necessitam de tratamento poderiam ser 
encaminhados aos serviços de redução de danos 
e a outros programas de apoio social que 
necessitem. 
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Evidências mostram a eficácia da remoção de 
sanções penais para uso de drogas. 40 Com o 
processo da descriminalização, o uso de drogas 
não é mais considerado uma ofensa criminal. A 
alternativa é tratar o problema por meio de 
sanções não penais – tais como multas, 
apreensão de drogas ou serviços à comunidade – 
ou pelo encaminhamento adequado ao 
tratamento e serviços de redução de danos. 
Remover sanções penais significa que os 
indivíduos vulneráveis não receberá mais 
registros criminais, portanto, ajuda a reduzir o 
estigma e a discriminação pelas quais eles 
passam. Isso também permite que tenham 
acesso aos serviços de saúde e sociais que 
possam necessitar, sem medo de detenção ou 
reclusão. Finalmente, ele permite que a polícia e 
o sistema de justiça criminal da polícia 
concentrem recursos sobre os aspectos mais 
prejudiciais e violentos do mercado de drogas 
ilícitas. 
 
Tal abordagem já é adotada em mais de 20 
países ao redor do mundo.41 A descriminalização 
também já foi endossada por uma série de 
agências das Nações Unidas 42  – enquanto 
UNODC também promoveu essa abordagem43 e 
confirmou que a descriminalização é permitida 
dentro das convenções internacionais sobre 
drogas.44 
 
A descriminalização pode ser implementada por 
meio da mudança nas leis nacionais de drogas 
("descriminalização de jure"), ou por uma 
mudança na prática segundo a qual as sanções 
penais não são aplicadas pela polícia 
("descriminalização de facto"). 45 As sanções 
alternativas aplicadas nunca devem ser mais 
severas do que as da criminalização, e devem 
incentivar o acesso à saúde e serviços sociais. Por 
exemplo, os êxitos alcançados desde a 
descriminalização em Portugal (incluindo 
reduções nas infecções por HIV, no número de 
overdoses e uso de drogas 46 ) podem ser 
atribuídos às reformas legais, mas também, 
fundamentalmente, ao aumento dos 
investimentos que estão sendo feitos no 
tratamento da toxicodependência e nos serviços 
de saúde para as pessoas que usam drogas. 
 

Ao descriminalizar o uso de drogas, os governos 
devem estar atentos para garantir penas mais 
proporcionais para todos os delitos de drogas. 
Isto é muito necessário em toda a África, onde as 
sentenças para delitos de drogas são muitas 
vezes extremamente desproporcionais à 
gravidade real da infracção: em alguns casos, 
que vão de 10 a 15 anos para ofensas menores e, 
a partir de 15 anos, prisão perpétua para 
transgressões mais graves, e com sentenças 
mínimas obrigatórias impostas que remover 
qualquer arbítrio/critério por parte de juízes e 
promotores. 47 
 

Box 2. A falta de dados 
 
A implementação de uma política eficaz contra 
as drogas, baseada em evidências, exige 
informações precisas e atualizadas sobre os 
mercados de drogas ilícitas locais. Esses dados 
incluem os tipos e pureza de substâncias que 
estão sendo usadas, as rotas do tráfico e 
tendências, a prevalência do uso de drogas e 
os efeitos nocivos da droga, tais como HIV, 
hepatite e overdose. 
 
O que diferencia África de outras regiões, no 
entanto, é a falta desses dados. A maioria dos 
países não dispõem dos mecanismos caros e 
complexos para conseguir essas informações, 
com estimativas da ONU e outros, baseando-
se apenas com a opinião  e especulação de 
especialistas. A melhora no recolhimento de 
dados é claramente uma área que requer 
atenção urgente (talvez através de uma 
entidade regional semelhante ao European 
Monitoring Centre for Drugs and Drug 
Addiction), porque uma melhor e mais 
sofisticada compreensão de que as métricas 
são o mais importante para medir o sucesso 
ou o fracasso das políticas de drogas.48 

 
 

5. Acesso a medicamentos 
 
Um dos objectivos fundamentais do sistema de 
controle de drogas da ONU, tal como definido 
pelas convenções internacionais sobre drogas, é 
garantir a disponibilidade de substâncias 
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controladas internacionalmente para fins 
médicos e científicos. 49  Mas o sistema está 
falhando. A Organização Mundial de Saúde 
estima que 5,5 bilhões de pessoas vivem em 
países com pouco ou nenhum acesso  para o 
alívio da dor e outros medicamentos essenciais50 
- incluindo muitos países da África. Ao mesmo 
tempo, o acesso à terapia de substituição de 
opioides permanece totalmente inadequada na 
região.51 
 
Para mudar essa realidade, os regulamentos 
nacionais de controle de drogas devem ser 
revistos utilizando orientação disponível52 para 
garantir que eles não interfiram 
desnecessariamente na disponibilidade de 
medicamentos. As barreiras existentes ou 
impedimentos legais para tal acesso devem ser 
urgentemente removidas, com formação 
adequada a ser fornecida para as equipes de 
profissionais de saúde, de aplicação da lei e do 
pessoal responsável pelo controle de drogas.  
Mais investigação científica global é necessária 
sobre o valor terapêutico e médicos de outras 
substâncias controladas, tais como MDMA e 
cannabis. Para este último, a maconha medicinal 
já pode ser encontrado em alguns países. Os 
governos africanos devem, portanto, considerar 
esta opção de política pública adicional, já que 
não há maconha medicinal formalmente 
disponível na região. 

 
 
Conclusão 
 
À medida que o debate sobre a política de 
drogas evolui, mais e mais países - incluindo os 
da África – estão reconhecendo que punir as 
pessoas que usam drogas não é a abordagem 
correta, e que precisam encontrar novas 
soluções. Uma resposta mais humana, eficaz e 
com base na saúde é claramente necessária. Os 
governos devem se comprometer, portanto, com 
a prevenção ao uso de drogas com base em 
evidências, redução de danos e de tratamento 
dos problemas relacionados às drogas, bem 
como alternativas para ao encarceramento e 
detenção, e as medidas para garantir o acesso a 
medicamentos essenciais. Se implementado 

corretamente, esses cinco pilares de uma 
abordagem baseada em saúde irá reduzir  a 
incidência de HIV, hepatite e outros danos para à 
saúde pública, além reduzir a carga sobre os 
sistemas de justiça penal. 
 
A abordagem de saúde pública descrita neste 
documento está em conformidade com as 
recomendações da UNGASS desenvolvidas pelo 
International Drug Policy Consortium, 53 bem 
como as recomendações recentemente 
articuladas pela UNAIDS. Estas últimas incluem a 
redução de danos nas prisões e nas comunidades 
e a necessidade de descriminalizar o uso de 
drogas, a disponibilidade de tratamento não 
coercitivo da toxicodependência, baseado em 
evidências, a proteção dos direitos humanos, a 
redução do estigma e discriminação, prevenção 
de overdose e o engajamento da sociedade 
civil.54Fundamentalmente, as recomendações da 
UNAIDS também tratam de como esta 
abordagem de saúde pode ser financiada em 
todo o mundo por meio do "reequilíbrio" dos 
investimentos atuais na aplicação da lei de 
drogas, sendo que apenas uma pequena parte 
desses fundos são destinados à saúde.55 
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